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Gilberto Leite

O prefeito Emanuel Pinheiro (MDB) concedeu, por 
meio do decreto nº 9.091/2022, o Reajuste Geral Anu-
al (RGA) de 12,47% aos servidores municipais ativos e 
inativos da Prefeitura de Cuiabá. A revisão será cre-
ditada na folha de pagamento do mês de maio. O de-
creto foi assinado na última sexta-feira (13) e circulou Pág. 4

Decisão do STF pode
encarecer o diesel

O governo do Mato Grosso irá se juntar aos demais 
Estados para recorrer da decisão do ministro do Su-
premo Tribunal Federal (STF), André Mendonça, que 
suspendeu duas cláusulas de uma resolução do Con-
faz. Os artigos permitiam a concessão de desconto na 
alíquota única nacional de ICMS do diesel. Em Mato 
Grosso, por exemplo, o governo concedeu desconto de 
14 centavos, derrubando o ICMS de R$ 1,00 por litro 
para R$ 0,86. No entanto, o ministro considera que o 
desconto é uma violação da alíquota única nacional, 
estabelecida pela lei nº 192/2022 Pág. 4

Alunos reclamam de falta de ônibus
Acordar cedo, correr 

para o ponto, embarcar 
no ônibus lotado e seguir 
para o trabalho. Bater 
ponto, trabalhar, correr 
para pegar mais um ôni-
bus lotado e seguir para 
a faculdade. Essa corri-
da contra o relógio é a 
rotina diária de muitos 
universitários do período 
noturno de Cuiabá que 
dependem do transporte 
coletivo. Esse é 'o corre' 
de quem busca realizar 
os próprios sonhos e que 
ainda precisa enfrentar 
mais um desafio diário: a 
aula deveria encerrar as 
23h, mas termina às 22h 
por causa do horário do 
ônibus
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AL libera empréstimo de US$ 40 milhões

Gilberto Leite

Dá licença, que o 
trem tá chegando
As licenças ambientais para construção da Ferrovia 

Estadual Senador Vicente Vuolo devem ser concedidas 
à Rumo Logística nas próximas semanas, permitindo 
o início da instalação dos trilhos que devem chegar a 
Cuiabá e até Lucas do Rio Verde. A expectativa é que, 
após o início das obras, os trilhos cheguem a Cuiabá 
em 5 anos e em Lucas nos próximos 8 anos. Enquan-
to isso, as cidades já se preparam para aproveitar o 
‘boom’ econômico trazido pelos trilhos
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Divulgação/Minfra

A Assembleia Legislativa aprovou, na sessão ordi-
nária desta quarta-feira, 18 de maio, o projeto que 
autoriza o governo a contrair empréstimo de até 40 
milhões de dólares – cerca de R$ 200 milhões, na 
cotação atual - junto ao Banco Mundial. Antes da Pág. 5

votação, os parlamentares se reuniram com a equi-
pe técnica da Sefaz para tirar dúvidas sobre a opera-
ção, como o objetivo da medida, período de carência 
e taxa de juros

Projeto usa R$ 60 bi para reduzir tarifas
As distribuidoras de energia elétrica possuem quase 

R$ 60 bilhões “à mesa”, que podem ser utilizados para 
amenizar os impactos dos reajustes tarifários aprova-
dos pela Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel). 
Em Mato Grosso, o aumento médio chega a 22,5%. Os 
recursos citados por Garcia são oriundos de bitributa-

ção: cobrança do PIS/Cofins sobre o ICMS, pago pelos 
consumidores nos últimos anos. Autor da proposta, 
o senador interino Fábio Garcia (UB) calcula que, se 
aprovada, a medida poderia reajuste tarifário em Mato 
Grosso dos atuais 22,5% para cerca de 5%
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Emanuel garante RGA de 12,5% 

na Gazeta Municipal de segunda-feira, 16 de maio. O 
prefeito afirmou a recomposição salarial está asse-
gurada na legislação vigente e sua decisão seguiu as 
diretrizes da Lei de Responsabilidade Fiscal, tendo em 
vista o equilíbrio econômico do município

Justiça exige filmagem de provas
e suspende concurso da Polícia

A Justiça Federal de Mato Grosso determinou a sus-
pensão do concurso público da Polícia Civil até que o Es-
tado ou a Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT), 
organizadora do certame, disponibilizem as filmagens 
ou gravações do Teste de Aptidão Física aos candidatos. 
Na ação, a Defensoria cita que a banca examinadora 

do concurso vem negando aos candidatos aos cargos 
de escrivão e investigador de polícia as gravações e fil-
magens do Teste de Aptidão Física. Sem as gravações, 
eles não conseguem apresentar recurso administrativo 
contra o teste, pois não têm como comprovar quaisquer 
irregularidades Pág. 3

Governo quer mudar 
ICMS do diesel

Em mais uma tentativa de “segurar” o pre-
ço do diesel, o Ministério da Economia apresen-
tou ao Conselho Nacional de Política Fazendária 
(Confaz) uma nova proposta para estabelecer um 
valor fixo do Imposto Sobre Circulação de Mer-
cadorias e Serviços (ICMS) sobre o óleo diesel. A 
proposta do governo é que o ICMS do diesel seja 
cobrado sobre a média dos preços praticados pelo 
mercado nos últimos 60 meses (cinco anos)
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OPINIÃO

A democracia resiste

EDITORIAL

À luz da razão, nenhum dos 
argumentos usados para criticar 
a segurança do sistema eleitoral 
brasileiro se sustenta. Ao longo 
de mais de duas décadas, nunca 
se registrou qualquer episódio 
que pudesse alimentar as in-
fundadas suspeitas difundidas 
nas redes sociais e propaladas 
pelo presidente Jair Bolsonaro. 
Aliás, ele próprio se sagrou vi-
torioso em cinco disputas elei-
torais para deputado federal e 
conquistou seu atual mandato 
de presidente nas urnas eletrô-
nicas. De quebra, ainda elegeu 
quase todos seus filhos para 
mandatos eletivos.

Nem por isso, deixa de atacar 
o sistema eleitoral, assim como 
faz sua família. Quando não têm 
argumentos, atacam as insti-

tuições que estão envolvidas no 
processo eleitoral, como o mais 
recente rompante do senador 
Flávio Bolsonaro, que em entre-
vista recente, em rede nacional, 
afirmou que o Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE) não tem preocu-
pação com a democracia e não 
pretenderia “respeitar a vonta-
de da população”. Afirmam que 
há risco de instabilidade no pro-
cesso eleitoral devido ao ‘manto 
de desconfiança’ que eles pró-
prios criaram.

Foi preciso que o TSE reafir-
masse o óbvio em repetidas ve-
zes, até mesmo para os generais 
de nossas Forças Armadas - en-
volvidas nessa confusão por de-
sejo da família Bolsonaro - para 
desfazer a mentira fantasiosa 
de que a totalização de votos 
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A análise dos ciclos econômicos de Mato 
Grosso, desde a sua colonização até os 
dias atuais, mostra que a história econômica 
estadual registra três grandes revoluções. 

A primeira é a revolução mineral, que 
trouxe os bandeirantes paulistas até estas 
terras à procura de ouro e outros metrais pre-
ciosos em 1719. O ciclo mineral sustentou a 
economia regional por todo o primeiro século 
de sua existência tendo o ouro, diamantes e 
esmeraldas como produtos principais. 

A segunda revolução surge com a desco-
berta de riquezas vegetais, na medida que 
os descobridores adentravam as florestas 
tropicais nas entranhas do interior de Mato 
Grosso. A exploração de seringais nativos, 
madeiras nobres e a poaia (Ipecacuanha), 
um pequeno arbusto de grande valor medi-
cinal, intensamente utilizada pelos povos in-
dígenas nativos. Os exploradores passaram 
a exportar a poaia para o continente europeu 
que já tinha uma indústria farmacológica bem 
desenvolvida. A erva mate foi produto muito 
importante desse ciclo vegetal. Após esse 
ciclo, e por considerável lapso temporal, a 
economia estadual desenvolveu a pecuária 
em pastagens nativas e a produção agrícola 
familiar, mais utilizada para consumo próprio 

do que com intenções mercadológicas. Tive-
mos um período de industrialização de cana 
de açúcar, carnes bovinas e erva mate em 
instalações industriais ao longo do Rio Para-
guai. O estado chegou a ser exportador de, 
erva mate industrializada, açúcar, aguardente 
e carnes semi-processadas, sob a forma de 
charques.

 A terceira e maior revolução econômica 
surge no estado a partir da década de 1980. 
A Embrapa, empresa estatal de pesquisa 
agropecuária, desenvolveu pesquisas de-
monstrando que o cerrado poderia produ-
zir grãos (arroz, milho e soja) em escala 
industrial, desde que se utilizasse varie-
dades específicas de arroz, milho e soja e 
fosse feita a correção da acidez dos solos 
e adubados intensamente com fertilizantes 
à base de fósforo e potássio. Fertilizantes 
industrializados já amplamente utilizados 
na agricultura americana e nos estados do 
Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná 
e São Paulo. Tem início, então, a revolução 
agropecuária, posteriormente apelidada de 
“agribusiness”, ou agronegócio, que acelerou 
a atividade econômica e ocupou a posição 
de motor propulsor da economia do estado 
até os dias atuais.

A partir do início dos anos 1990, a pro-
dução agropecuária do estado deu grandes 

A quarta revolução

acontece em uma sala secreta 
do tribunal. Ora, qualquer pes-
soa sabe que o processo eleitoral 
é acompanhado do começo ao 
fim por fiscais de cada partido 
e pode ser auditado de forma 
muito simples. Inclusive, nas ci-
dades de interior, é comum que 
o resultado seja conhecido antes 
da totalização dos votos justa-
mente pela auditagem fornecida 
pelas próprias urnas eletrônicas.

Por isso, é reconfortante ver 
que as instituições democráticas 
brasileiras - Poderes Constitu-
ídos, imprensa independente e 
sociedade civil organizada - se 
mantêm incólumes aos cons-
tantes ataques. Cada uma, a seu 
jeito, tem trabalhado para res-
tabelecer a verdade e responder 
às sórdidas tentativas de deses-
tabilização do país. O Congresso 
tem reafirmado, em palavras e 
gestos, que está disposto a de-
fender a democracia brasileira. 

Assim o fez quando derrubou a 
malfadada PEC do Voto Impres-
so, que daria margem a uma 
manobra para contestar o resul-
tado das eleições.

À medida em que o dia fa-
tídico se aproxima, tendem a 
ser cada vez mais frequentes os 
ataques e questionamentos ao 
processo eleitoral. Seguem os 
passos de Donald Trump, que 
esperneou até o último minuto, 
mesmo após sua derrota ser sa-
cramentada, e ainda tentou in-
citar um levante popular que re-
sultou em cinco mortes durante 
a invasão ao Congresso dos EUA. 
Ao fim, o magnata ex-presiden-
te acabou embarcando em seu 
avião rumo ao esquecimento.

Por aqui, o sistema eleitoral 
tem demonstrado sua eficiência a 
cada nova eleição. A alternância é 
observada em todas as instâncias 
do governo, eis que deu margem 
tanto para a ascensão do PT pela 

esquerda nos anos 2000 quanto 
à onda direitista que elegeu Bol-
sonaro em 2018. Nosso atual sis-
tema eleitoral é uma das maiores 
conquistas do povo brasileiro na 
atualidade e não será desmonta-
do tão facilmente. 

Em vez de se preocupar com 
ameaças que nem existem, nos-
so presidente deveria ficar mais 
atento aos reais problemas do 
país: a fome, o desemprego, a 
inflação de dois dígitos e a crise 
na educação e na saúde.

saltos no rendimento físico das lavouras, 
aumentos expressivos da produção, da pro-
dutividade e de lucratividade. Mato Grosso 
transformou-se em um dos maiores produto-
res e exportadores de grãos, carnes, fibras 
e produtos florestais do mundo. No período 
de 2000 a 2020, o PIB do estado cresceu em 
ritmo chinês, mais de três pontos percentuais 
cima do PIB nacional. Ampliou a participação 
no PIB nacional de 0,64% em 1994 para 
2% em 2020. A longa cadeia produtiva do 
setor agropecuário responde por 56% do 
PIB estadual. Exportamos mais de 80% do 
que produzimos, mas quase tudo em estado 
primário, as chamadas commodities agríco-
las, com pouco ou nenhum beneficiamento, 
portanto, com baixo valor agregado.

A quarta revolução virá, na minha mo-
desta visão, da industrialização da produção 
agropecuária do estado. O grande desafio 
de Mato Grosso é se transformar, além de 
campeão nacional na produção de grãos, 
carnes, fibras e madeiras, em estado indus-
trial, um campeão nacional e mundial no 
processamento de alimentos. 

A rigor, esse processo de industrialização 
tardia já está em marcha. Precisa ser priori-
zada, impulsionada e acelerada. Na área da 
agroindústria, das dez maiores empresas 
e marcas processadoras de alimentos do 

Brasil, nove já possuem 
plantas industriais ins-
taladas em território 
mato-grossense.  A in-
dustrialização do etanol 
de milho tomou tração 
nos últimos anos, so-
mando-se às plantas já existentes que pro-
duzem álcool e açúcar da cana de açúcar, 
tornando-se um dos mais importantes ramos 
da indústria local. A chegada em breve de 
duas ferrovias vai oferecer melhor infraestru-
tura logística para o transporte da produção 
industrial, melhorando a competitividade 
e aumentando o interesse de investidores 
nacionais e estrangeiros.

Vejo na industrialização a grande priori-
dade de todos os mato-grossenses. Para ga-
rantir a sustentabilidade do desenvolvimento 
econômico e social pelas próximas décadas, 
melhoria das condições de vida e atuar como 
um importante vetor para a redução das 
desigualdades sociais e regionais que ainda 
perduram no estado.

VIVALDO LOPES é economista formado 
pela UFMT, onde lecionou na Faculdade de 
Economia.  É pós-graduado em  MBA- Gestão 
Financeira Empresarial pela FIA/USP. E-mail: 
vivaldo@uol.com

Caiubi Kuhn (*)

Os preços dos combustíveis estão em dis-
parada. Nesta semana a Petrobrás anunciou 
um novo reajuste para o Diesel. O leitor que 
tem o carro a gasolina, álcool ou flex deve 
estar aliviado. Mas o aumento do diesel tam-
bém irá afetar sua vida. A base da estrutura 
logística do Brasil está no transporte rodoviá-
rio. O aumento do diesel significa o aumento 
do custo de transporte do trigo, do arroz, do 
feijão e quase tudo que você usa no dia-a-dia. 
Enquanto o Brasileiro a cada dia paga mais 
caro nos combustíveis, a Petrobras no ano 

de 2021 distribui mais de 106 bilhões para 
os acionistas, e anunciou lucro de R$ 44,5 
bilhões para o primeiro trimestre de 2022. 
Mas por que a Petrobrás lucra tanto? Neste 
texto vou explicar por que a atual política de 
preços é uma extorsão feita a você cidadão.

Atualmente a Petrobrás define o preço dos 
combustíveis com base no Preço de Paridade 
Internacional (PPI). Mas o que é isso? Para 
explicar, irei utilizar a mesma lógica a outro 
produto. Imagine que você seja um produtor 
de banana. Para produzir e entregar uma dú-
zia de bananas no mercado local você gaste 
2 reais, somados a mais dois reais de lucro 

Uma extorsão aos brasileiros
do comerciante que fizer a venda do produto, 
o consumidor comprará a dúzia de bananas 
por 4 reais no total. 

Se fosse aplicar a lógica do PPI usada pela 
Petrobrás para o caso da banana, ao invés 
de considerar o custo de produção e trans-
porte local, a conta do custo total passaria a 
considerar o preço de uma banana importada 
do caribe, ou seja, colocando o valor para 
transportar uma dúzia de bananas do caribe 
até sua cidade, assim como os impostos de 
importação e demais taxas. Somando tudo 
isso o cálculo hipotético de custo seria de 5 
reais por dúzia. O comerciante local vende-
ria para você a mesma dúzia de banana em 
sua cidade por 7 ou 8 reais. Porém o custo 
de produção continuou sendo de 2 reais por 
dúzia, mas a margem de lucro do produtor 
de banana saltou lá em cima. É justo? Claro 
que não, pois a banana não veio do caribe e 
não foi de fato feito nenhum dos gastos com 
importação ou transporte das bananas em 
longas distâncias. 

Sim, é exatamente isso que a Petrobrás 
faz. Na definição do preço ela considera como 
se todo combustível fosse importado, mas ele 
não é. O Brasil produziu em 2021 em média 
2,905 milhões de barris por dia, o que em 
teoria é o suficiente para atender a demanda 
interna. O custo de produção médio do Pe-
tróleo Brasileiro está em cerca US$ 12 por 
barril. Porém, o preço internacional em geral 
está em patamares superiores a US$ 100 por 
barril. A capacidade instalada de refino é de 
2,4 milhões de barris por dia. Apesar de ainda 
faltar ampliar a capacidade para assegurar 
ao país autonomia em refino, a maioria do 
combustível que é usado no país é produzido 
nacionalmente. 

A Petrobrás, na hora de definir o preço 
interno, não está considerando o custo lo-

cal de produção ou de 
refino. Igual o caso da 
banana importada do 
caribe, a Petrobrás faz 
a conta do preço total 
dos combustíveis con-
siderando como se toda 
gasolina e diesel fossem importados de outros 
países, e tudo em Dólar. Mas na verdade os 
combustíveis são produzidos em sua maioria 
com petróleo nacional e com custos em reais. 
Você acha isso certo? 

Além do preço ser um crime a pátria e a 
população brasileira, a distribuição do lucro 
exorbitante feito pela companhia também é 
inaceitável. A Petrobras tem o dever moral 
e estratégico de garantir que o Brasil possa 
alcançar a autonomia de refino. Caso a em-
presa tivesse investido 50% do lucro que foi 
distribuído aos acionistas nos últimos dois 
anos, com certeza o problema já estaria 
resolvido ou muito perto de ser solucionado. 

O pior de tudo é que este “lucro” extor-
quido de você consumidor é transferido para 
os acionistas sem que seja pago nenhum 
centavo de imposto. Isso porque, diferente 
da maioria dos países no mundo, os lucros e 
dividendos são isentos de impostos no Brasil. 
Quem paga imposto é eu e você, leitor, e 
quem paga o lucro injusto destes acionistas 
também somos nós. Precisamos urgente que 
a Petrobras volte a fazer seu papel estratégi-
co. Precisamos de autonomia de refino e de 
um preço nacional de derivados de petróleo. 
Afinal, como já se dizia no tempo de Getúlio, 
o petróleo é nosso!

CAIUBI KUHN, Professor na Faculdade de 
Engenharia (UFMT), geólogo, especialista em 
Gestão Pública (UFMT), mestre em Geociências 
(UFMT).

Lourembergue Alves (*)

Não é fácil o lidar com as coisas da 
política-eleitoral, tampouco o é com as da 
político-partidária. Muito menos deveria 
sê-lo, uma vez que cada uma de tais coisas 
vem carregada de interesses particulares, 
individuais e grupais. Preponderantes e 
soberanos. Interesses que, nem sempre, se 
apresentam com tanta clareza aos olhos da 
maioria da população, a exemplo das águas 
que brotam do nascedouro, e, logo, põem-se 
a escorrer espremidas em meio a pedras, até 
alcançarem maior liberdade de vazão, com 
o leito mais alargado. 

Embora lá na frente possam ficar, e ficam 
mesmo sujeitos aos dejetos, que lhes retiram 
toda a claridade do sol. Falta de claridade 
também no jogo político-eleitoral, cujos 
atores “vendem”, ou tentam “vender” seus 
desejos como se os fossem de toda a popu-
lação. E os fazem, ou tentam fazê-los com 
bastante maestria. Tanto que conseguem 
atrair uma porção de gente, tornando-as 

suas seguidoras, e por vezes bem mais que 
discípulas. E, nesta condição, perdem o 
sentido da reflexão, o poder da racionalidade 
e a capacidade de criticidade. Tronando-se, 
por inteiras, torcedoras. Torcem, e lacram os 
que se atrevem a apontar os erros cometidos 
pelos seus agentes políticos de estimação. 

Estes, no entender daqueles, são perfei-
tos, e colocados acima de quaisquer suspei-
tas, além de terem sempre razão, exemplos 
de vida pública, social e religiosa. Tidos como 
santificados, sem que tivesse passado por 
qualquer teste iniciático, afinal, a pia batis-
mal, tornou-os cheios de “virtudes heroicas”, 
“beatificação” e “canonização”. 

Situação que não pode ser questionada, 
contestada muito menos, até porque quem 
ousa questionar e contestar sofre com a 
lacração. Lacração aumentada em ano elei-
toral, enquanto as versões são colocadas 
sobre a mesa, aparecem na campanha, com-
ponentes dos discursos. Discursos repetidos. 
Repetem-nos com demasia ou exaustão, 
tanto que até balança o eleitor com o voto 

Coisas da Política
definido, seduz o indeciso, pois produz um 
cenário ilusório, distante do vivido, porém 
recheado de magia, com tamanho poder de 
persuasão. 

É neste instante, em um processo de 
metamorfose, que o interesse particular se 
torna o interesse de todos, da coletividade. 
Vende-o como se fosse de fato o interesse 
da coletividade. Compra-o por conta disso. 
Estabelece, assim, um grande mercado. 
Mercado da política. Explora-se o emocio-
nal. Ainda que haja, e tem quem discorda, 
sem razão, de que a eleição é tocada pelo 
emocional, pois sempre há uma escolha – 
dizem, sem estar a si próprio convencido do 
predomínio da racionalidade nesse proces-
so de escolha. 

Mesmo que venha a bater o pé em 
sentido contrário. Talvez, levado pelo jogo 
de nuvens que embaça seus olhos, emba-
ralhando a visão, incapaz de ver o óbvio. 
Aliás, Francisco Duarte Júnior, em seu livro 
“o que é realidade”, afirma que o óbvio não 
é visto ou percebido por todos. Verdade ver-

dadeira. Necessário se 
faz realça-la. Bem mais 
quando se sabe que no 
jogo político-eleitoral a 
verdade fica sempre 
no porão, escondida 
ao fundo, presa as cor-
rentes da ignorância. Protagonista mesmo 
é a mentira. 

Não é a primeira vez que se diz isso aqui. 
Tampouco esta coluna criou tal assertiva. Ela 
já fora dita por vários estudiosos, e um deles 
Hannah Arendt. O outro, Maquiavel, que fala 
que o príncipe deve recorrer à força do leão e 
à astúcia da raposa. Neste caso, não se tem 
dúvida, prevalece à inverdade. Inverdade 
contada, cujo enredo e sonoridade atraem, 
seduz e forma legião de torcedores. O que 
obriga o eleitor a ficar bastante atento. Não 
apenas o estudioso do jogo político-eleitoral. 
É isto.

LOUREMBERGUE ALVES é professor uni-
versitário e analista político.  
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Ação afirma que banca examinadora tem negado acesso às gravações do 
Teste de Aptidão Física para cargos de escrivão e investigador

Da redação

A Justiça Federal de 
Mato Grosso determi-
nou a suspensão do con-
curso público da Polícia 
Civil até que o Estado ou 
a Universidade Federal 
de Mato Grosso (UFMT), 
organizadora do certa-
me, disponibilizem as 
filmagens ou gravações 
do Teste de Aptidão Fí-
sica aos candidatos.

A decisão foi proferi-
da pelo juiz Hiram Ar-
mênio Xavier Pereira, 
da 2ª Vara Federal Cível, 
na quinta-feira, 19 de 
maio, e atendeu a pedi-
do da Defensoria Pública 
da União.

Na ação, a Defensoria 
cita que a banca exa-
minadora do concurso 

vem negando aos can-
didatos aos cargos de 
escrivão e investigador 
de polícia as gravações 
e filmagens do Teste 
de Aptidão Física. Sem 
as gravações, eles não 
conseguem apresentar 
recurso administrativo 
contra o teste.

“Sustentou ser ne-
cessária uma atuação 
coletiva, pois não se-
ria crível que todos os 
candidatos ao concur-
so público em questão 
busquem interpor um 
recurso administrati-
vo com o mencionado 
teste necessitem impe-
trar mandado de segu-
rança para obter acesso 
às filmagens. Trata-se, 
portanto, de um caso 
clássico da importância 
da tutela coletiva para 
a efetividade dos direi-
tos constitucionalmente 
garantidos”, diz trecho 
da decisão.

Ao proferir sua deci-
são, o juiz cita que a au-
tora narra na ação que 
diversos candidatos que 
se submeterem ao exa-
me desejam ter acesso à 
filmagem que, segundo 

DIREITO À DEFESA

Justiça suspende concurso da PJC
Divulgação

Imagens do Teste de Aptidão Física são necessárias para os candidatos que querem interpor recurso 
comprovarem irregularidades

a Defensoria, está sen-
do negado pela Gerência 
de Exames e Concursos, 
sob o argumento de que 
o edital não prevê a dis-
ponibilização do mate-
rial aos candidatos.

“O acesso à filmagem 
do exame físico é a única 
forma de permitir a ave-
riguação da inexistência 

de erros na análise da 
comissão, possibilitando 
ao candidato o direito de 
recorrer, ou não, de for-
ma assertiva de eventual 
resultado negativo. Se a 
banca examinadora re-
alizou a filmagem, não 
há motivo válido para 
negar seu acesso aos 
candidatos que assim o 

desejarem”, diz trecho 
da decisão.

O juiz determinou a 
suspensão do concurso 
até que as gravações se-
jam disponibilizadas aos 
candidatos e estabeleceu 
prazo de 48 horas para 
a liberação. Além disso, 
pedem que seja reaberto 
o prazo para interposição 

de recurso administrativo 
do teste e que um novo 
cronograma seja apre-
sentado em até cinco dias.

OUTRO LADO - A re-
portagem entrou em 
contato com a Gerência 
de Exames e Concur-
sos (GEC) da UFMT, que 
disse não ter sido notifi-
cada sobre a decisão.

Da redação

O deputado federal 
Emanuel Pinheiro Neto, 
o Emanuelzinho (MDB), 
entrou com uma ação de 
indenização no valor de 
R$ 20 mil, contra o ex-
-vereador Abílio Júnior 
(PL), por uso indevido 
de imagem.

Na ação, os advo-
gados do parlamentar 
relatam que na segun-
da-feira, 16 de maio, 
Abílio publicou em seu 
perfil no Instagram 
uma imagem anuncian-
do sua pré-candidatu-
ra a deputado federal, 
onde há no fundo uma 
foto do deputado.

Os juristas citam que 
a imagem foi utilizada 
sem o consentimento do 
deputado e que a mon-
tagem retrata Ema-
nuelzinho como anta-

gonista ao ex-vereador, 
“se valendo de uma rixa 
infundada que o réu 
possui com a família do 
Autor e que demonstra 
o claro viés vexatório da 
aludida publicação, uma 
vez que incita o ódio 
por parte de seus cor-
religionários para com a 
pessoa do autor”.

Além disso, eles tam-
bém citam que a pos-
tagem tem o viés “co-
mercial”, por se tratar 
de uma campanha elei-
toral.

“[…] a definição do 
dano moral relata cla-
ramente todos os so-
frimentos psíquicos e 
sensoriais sofridos pela 
Recorrida diante da si-
tuação em que se en-
contra, fundamental-
mente porque a mesma 
se sentiu ofendida ao 
ver sua imagem e de seu 

trabalho vinculado com 
candidato e partido de 
que não tem qualquer 
afeição, mas o contrário 
nutre profundo descon-
tentamento e discor-
dância política e ideo-
lógica”, diz trecho da 
ação.

Além do pedido de 
indenização, os advo-
gados pedem que seja 
concedida a liminar 
para imediata remoção 
da publicação, a proibi-
ção de Abílio em vincu-
lar o nome do deputado 
em suas redes sociais e 
retratação pública em 
todas as redes sociais.

Depois da repercus-
são da publicação, o 
ex-vereador excluiu o 
post e postou uma nova 
montagem em que no 
fundo aparece a ima-
gem do Congresso Na-
cional.

INDENIZAÇÃO DE R$ 20 MIL

Emanuelzinho aciona Abílio
por post nas redes sociais

Da redação

O deputado federal 
Neri Geller (PP) disse que 
a possibilidade de uma 
candidatura "avulsa" 
ao Senado Federal não 
está descartada. O tema 
é discutido com o grupo 
político que defende seu 
nome para disputar a se-
natoria na eleição deste 
ano. Com isso, Neri to-
caria seu projeto políti-
co sem uma aliança com 
candidatos ao governo.

“O próprio Blairo fa-
lou isso já lá atrás, o Car-
los Fávaro... nós estamos 
discutindo com o MDB, 
nós já estamos discutin-
do. Eu estou no grupo e 
a gente vai discutir isso 
avulsa, alternativa. Deixa 
as coisas acontecer lá na 
frente”, disse.

Neri aguarda a deci-
são do governador Mau-
ro Mendes (União) sobre 

qual candidato ao Sena-
do ele deve apoiar. Além 
do progressista, o sena-
dor Wellington Fagun-
des (PL), que deverá ir à 
reeleição, quer o gover-
nador em seu possível 
palanque.

Ele disse que a ten-
dência é que ele e seu 
grupo apoie uma prová-
vel reeleição de Mauro 
ao governo. O deputado 
falou que está na base de 
Mauro desde o início do 
mandato e que não vai 
ser agora que vai mudar 
de opinião.

“Nós estivemos com 
o Mauro desde o primei-
ro dia, a tendência é na-
tural. Se sempre eu falei 
bem do governo, que ele 
enxugou a máquina, que 
ele fez o que tinha que 
fazer, agora na última 
hora eu vou falar que o 
cara não presta? Não vou 
fazer isso. Nós vamos ter 

coerência, eu não vou sair 
fora da coerência, logica-
mente que daqui a pou-
co nós vamos começar a 
discutir futuro, aí começa 
a mudar um pouquinho o 
quadro”, destacou.

Neri destacou ainda 
que mantém o seu projeto 
de possível candidatura 
ao Senado. Ele comentou 
que pesquisas internas 
mostram que está “bem 
posicionado” e que tem 
apoio de outros partidos, 
como o MDB e PSD.

“A tendência é cami-
nhar com o governador 
Mauro Mendes, se ele 
for à reeleição, sempre 
deixei isso muito claro. 
Agora não é necessaria-
mente uma obrigação. O 
grupo que nós estamos 
trabalhando é para uma 
candidatura ao Senado 
para ir para uma eleição 
para ganhar sem depen-
der de ninguém”, disse.

TABULEIRO POLÍTICO

Neri cogita seguir sozinho
se Mauro optar por Fagundes

Gabriel Soares

Após conseguir deci-
são favorável no Tribu-
nal de Contas da União 
(TCU) para suspender 
o processo de substi-
tuição do Veículo Leve 
sobre Trilhos (VLT) pelo 
Ônibus de Trânsito Rá-

pido (BRT), a Prefeitu-
ra de Cuiabá abriu uma 
nova frente nesta bata-
lha. Em petição proto-
colada no Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ) na 
quinta-feira (19), a Pre-
feitura pede que a Corte 
Superior adote a mesma 
postura.

GUERRA DOS MODAIS

Prefeitura vai ao STJ para travar obras do BRT
Na petição, a Prefei-

tura aponta que o TCU 
confirmou que os estu-
dos técnicos apresen-
tados pelo governo do 
Estado para justificar a 
substituição do modal 
não são suficientes. O 
TCU também apontou 
que a decisão pela troca 

teria sido tomada sem a 
devida participação dos 
municípios envolvidos, 
como demanda o Esta-
tuto das Cidades.

O entendimento foi 
firmado pelo relator do 
caso, ministro Aroldo 
Cedraz, e confirmado 
em decisão unânime, 
tomada na sessão ple-
nária do dia 12 de maio.

“No mesmo senti-
do, entendemos com 
a devida vênia, deve 
ser o posicionamento 
deste D. Juízo, notada-
mente diante do fato 
de que a equipe técnica 
do Tribunal de Contas 
da União, após acurada 
análise nas informações 
e estudos apresentados 
pelo Governo do Esta-
do visando a substitui-
ção do modal, entendeu 
pela inobservância no 
processo decisório, da 
necessária participação 
dos entes integrantes da 
Região Metropolitana, 
bem como pela ausên-

cia de estudos técnicos 
profundos e exaurien-
tes para embasar a de-
cisão de substituição do 
modal”, diz trecho da 
petição.

A Prefeitura ain-
da resgata o posicio-
namento do ministro 
Jorge Oliveira, do TCU, 
que proibiu a trans-
ferência dos recursos 
do VLT para o BRT em 
novembro de 2021. Um 
mês depois, o gover-
no do Estado anunciou 
que havia quitado o fi-
nanciamento do VLT, 
para que não houves-
sem mais empecilhos 
na troca do modal. Isso 
foi interpretado pelos 
ministros como uma 
manobra para escapar 
da jurisdição do TCU e 
acelerar a troca.

“Com a devida vênia, 
inexiste qualquer ra-
zoabilidade em se per-
mitir a continuidade de 
todo um procedimento 
de substituição de mo-

dal de transporte públi-
co coletivo intermuni-
cipal, em que já foram 
gastos mais de 1 bilhão 
de reais dos cofres pú-
blicos, sem a existên-
cia de estudos técnicos 
exaurientes e seguros”, 
argumenta o procura-
dor-geral adjunto Alli-
son Akerley da Silva, 
que assina a petição.

HISTÓRICO - O STJ já 
decidiu, por duas vezes, 
não atender aos pedidos 
de liminar no processo 
movido pela Prefeitura 
de Cuiabá. A primeira 
decisão, em 5 de janeiro 
de 2021, apontou que não 
havia motivos que jus-
tificassem a concessão 
de liminar. Na segunda 
decisão, proferida seis 
dias depois, o minis-
tro Humberto Martins 
apontou que a Prefeitu-
ra cometeu equívoco ao 
colocar o Ministério de 
Desenvolvimento Re-
gional (MDR) no polo 
passivo da ação.

Divulgação

Prefeitura afirma que STJ deveria seguir o mesmo entendimento do TCU e suspender 
o processo de troca do modal
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Suspensão de normas que permitem aos Estados conceder desconto no ICMS 
pode causar aumento no preço do diesel em todo o país, alerta Sefaz

Da redação

O governo do Mato 
Grosso irá se juntar aos 
demais Estados para 
recorrer da decisão do 
ministro do Supremo 
Tribunal Federal (STF), 
André Mendonça, que 
suspendeu duas cláu-
sulas de uma resolução 
do Conselho Nacional 
de Política Fazendária 
(Confaz) que trata sobre 
o ICMS do diesel.

Os artigos suspensos 
permitem que os Esta-
dos concedam descontos 
sobre a alíquota única de 
ICMS estabelecida na-
cionalmente. Foi a for-
ma que os Estados en-
contraram de cumprir a 
lei federal que determi-
na a cobrança de um va-
lor único em todo o país 
sem aumentar conside-
ravelmente o imposto do 
diesel.

Em nota, a Sefaz cita 
que o Confaz fixou em 

R$ 1,0060 a alíquota 
uniforme do ICMS para 
todo o país. Esse valor é 
cobrado por litro de die-
sel S10, em cumprimen-
to à lei complementar n° 
192/2022. Entretanto, o 
Confaz também autori-
zou descontos diferen-
tes em cada estado, o 
que permitiu a redução 
da alíquota para R$ 0,86 
em Mato Grosso.

“Mato Grosso, as-
sim, conforme de-
monstra o Anexo II do 
Convênio ICMS 16/22, 
concedeu uma redu-
ção de R$ 0,1435 sobre 
a alíquota ad rem por 
litro de diesel S10 es-
tabelecido para todo o 
país em R$ 1,0060, re-
sultando no ICMS por 
litro no território ma-
to-grossense em R$ 
0,8625”, explicou.

No último dia 13, o 
ministro André Men-
donça, do STF, conce-
deu liminar pedida pelo 
presidente Jair Bolsona-
ro (PL). Através da Ad-
vocacia-Geral da União 
(AGU), o presidente 
questiona duas cláusu-
las do Convênio ICMS n° 
16/22, que trata da alí-
quota única do imposto 
sobre óleo diesel e auto-
riza os estados a utilizar 
‘instrumentos de equa-
lização tributária’.

IMPOSTO DOS COMBUSTÍVEIS

Decisão do STF pode elevar preços
Edilson Rodrigues/Agência Senado

Ministro André Mendonça considerou que concessão de descontos viola o critério de 
alíquota única nacional sobre o diesel

Na ação, a AGU ar-
gumenta que a ‘equa-
lização tributária’ cria 
a possibilidade de dife-
renciação das alíquotas 
entre os estados e o Dis-
trito Federal, distorcen-
do a lei complementar 
n° 192/22.

“A decisão do gover-
no do Estado é a de lu-
tar, no STF, para manter 
o valor do ICMS com a 
redução autorizada pelo 
CONFAZ; para isso, Mato 
Grosso se associará aos 
demais Estados da fede-
ração para defender, no 
STF, o direito de reduzir 
o ICMS dos combustíveis 
(inicialmente, do diesel) 
por meio de benefícios 
concedidos no âmbito 
do CONFAZ, que é um 
direito consagrado pela 
própria Constituição”, 
diz trecho da publicação.

A Sefaz alerta que a 
ação da AGU pode levar a 
um aumento do preço do 
diesel em quase todo o 
país. “Porque, se a limi-
nar for mantida, o ICMS 
em Mato Grosso au-
mentará R$ 0,1435 por 
litro do referido com-
bustível”.

Na segunda-feira, 16 
de maio, o governador 
Mauro Mendes (União), 
lamentou a politiza-
ção do tema e destacou 
que o “grande vilão” da 

história é a Petrobras. 
As críticas de Mauro 
são direcionadas à polí-
tica de preços da esta-
tal, que comercializa o 
combustível aos mes-
mos preços do mercado 
internacional.

Dados do Departa-
mento Intersindical de 
Estatística e Estudos So-
cioeconômico (Dieese) 

apontam que a Petrobras 
teve um custo médio de 
extração de petróleo e 
produção de derivados 
na casa de R$ 114 por 
barril em 2021. Em con-
trapartida, o produto foi 
comercializado por R$ 
416,40 o barril.

“Não adianta querer 
mudar o foco do ICMS, 
ele estava congelado 

desde novembro do ano 
passado, todo mundo 
sabe disso e o preço da 
gasolina e o preço do 
diesel continua aumen-
tando, não adianta tam-
par o sol com a peneira, 
o vilão desse negócio se 
chama Petrobras e a po-
lítica de preço que ela 
está praticando no Bra-
sil”, frisou.

Da redação

O prefeito Emanuel 
Pinheiro (MDB) conce-
deu, por meio do decreto 
nº 9.091/2022, o Rea-
juste Geral Anual (RGA) 
de 12,47% aos servido-
res municipais ativos e 
inativos da Prefeitura de 
Cuiabá. A revisão será 
creditada na folha de 
pagamento do mês de 
maio. O decreto foi as-
sinado na última sexta-
-feira (13) e circulou na 
Gazeta Municipal de se-
gunda-feira, 16 de maio.

O prefeito afirmou a 
recomposição salarial 
está assegurada na le-
gislação vigente e sua 
decisão seguiu as di-
retrizes da Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, 
tendo em vista o equilí-
brio econômico do mu-
nicípio. 

"Desde 2017, não 
quero os servidores atrás 
de mim e tampouco à 
minha frente, mas sim 

do meu lado, incentiva-
dos, estimulados, valo-
rizados, pois eu preciso 
deles para que as políti-
cas públicas cheguem à 
ponta com humanização 
e eficiência à sociedade. 
O RGA sempre foi uma 
bandeira que eu defen-
di, que não é aumento e 
sim uma recomposição 
salarial devido ao fator 
inflacionário do último 
ano e isso não pode ser 
desprezado", afirmou. 

Emanuel lembrou 
ainda que, devido à pan-
demia, o governo federal 
impediu a concessão de 
qualquer tipo de reajus-
te, incluindo a RGA, até 
dezembro de 2021. No 
entanto, agora que as 
negociações podem ser 
retomadas, ele decidiu 
quitar os reajustes re-
ferentes ao período de 
2019/20 e 2020/21.

"Essa é uma luta de 
todos e a boa notícia é 
que restante alusivo a 
pandemia, já abri ne-

DECRETO PUBLICADO

Emanuel garante RGA de 12,5% na folha de maio
gociação com o Fórum 
Sindical e com o pre-
sidente do Sindicato 
dos Servidores Públicos 
Municipais de Cuiabá 
(SISPUMC), vereador 
Adevair Cabral. Agrade-
ço também ao deputado 
federal Emanuelzinho, 
que sempre esteve ao 
nosso lado, nos apoian-
do fielmente", acres-
centou. 

A notícia foi come-
morada pelos represen-
tantes dos servidores 
públicos municipais, que 
acompanharam a assi-
natura do decreto. José 
Pacheco, representante 
do Sindicato dos Audito-
res Fiscais e Inspetores 
de Tributos de Cuiabá 
(Sinafit), afirmou que 
os servidores se sentem 
valorizados com a re-
composição do poder de 
compra de seus salários.

"Depositamos toda a 
nossa confiança no se-
nhor e surpreendeu as 
expectativas sendo um 

verdadeiro parceiro, 
porque o nosso traba-
lho tem sido valoriza-
do, os nossos servidores 

também, algo que nós 
não poderíamos deixar 
de colocar aqui tam-
bém. Esse momento re-

compõe o nosso poder 
de compra, paralelos 
às ações que existem", 
disse.

Gilberto Leite

Além da RGA 2022, Emanuel abriu negociações para quitar os reajustes 
atrasados de 2020 e 21

Da redação
 
O presidente do PV 

em Mato Grosso, o vi-
ce-prefeito de Cuiabá, 
José Roberto Stopa, dis-
se que os partidos que 
compõem a federação 
“Brasil da Esperança” - 
formado por partidos de 
centro-esquerda, como 
PT, PCdoB e PV - vai 
apoiar candidaturas de 
siglas que estejam pró-
ximas ou que garanta 
palanque para uma pro-
vável candidatura do ex-
-presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva (PT) à pre-
sidência no estado.

Dos cargos majoritá-
rios na eleição deste ano, 
o grupo discute o nome 
de Stopa e da ex-reitora 
da Universidade Federal 
de Mato Grosso (UFMT), 
Maria Lúcia Cavalli, ao 
governo. O PT disse que 
até o final de maio deve 
apresentar um nome 
para ser discutido entre 
as legendas.

Já ao Senado Federal, 
o PV deve apresentar o 
nome da primeira-da-
ma de Cuiabá, Márcia 
Pinheiro.

“A federação terá 
candidato ou vai apoiar 
candidato que estiver 

PALANQUE PARA LULA

O vice-prefeito Stopa garante candidaturas da federação
próximo ao nosso gru-
po político, é simples 
assim, política é isso”, 
disse Stopa em entrevis-
ta à imprensa na última 
sexta-feira, 14 de maio.

PSB – Nacionalmente, 
o PT e PSB anunciaram 
coligação para uma pos-
sível formação de chapa 
para disputa a presidên-
cia, com o ex-governa-
dor de São Paulo Geraldo 
Alckmin como vice-pre-
sidente e Lula encabe-
çando o grupo.

A mesma “união” 
não deve acontecer no 
estado, já que o presi-
dente do PSB no estado, 

deputado Max Russi, 
posicionou totalmente 
contrário a possibili-
dade de integrar a fe-
deração com os parti-
dos de esquerda, além 
de apoiar a liberação 
da nacional para apoiar 
outras candidaturas à 
presidência.

O posicionamento 
deve afastar um pos-
sível apoio entre o PSB 
e a federação no esta-
do. Sobre a chance de a 
federação apoiar uma 
possível candidatura da 
médica Natasha Slhes-
sarenko, Stopa disse 
que “tudo é possível”.

“Por isso que tem 
esse período pré-con-
venção onde as discus-
sões acontecem. Tudo 
é possível, mas volto a 
repetir: vamos apoiar 
aqueles que estiverem 
e apoiar o nosso grupo 
político”, reiterou.

Stopa destacou que, 
em algum momento, 
Russi deverá se posicio-
nar se vai caminhar em 
caminho contrário à de-
cisão da nacional ou não.

“O deputado Max 
Russi vai ter que fazer 
alguma opção em algum 
momento da história. 
É um grande deputado, 

mas vai ter que fazer 
alguma opção, na hora 
que fizer alguma opção 
vamos conversar sobre 
isso", disse.

"Nada está fechado, 
mas existe uma coisa 
que está certa: nós va-
mos apoiar pessoas que 
estiverem ligadas e que 
estiverem nos apoian-
do, esse é o princípio de 
qualquer conversa que 
vamos ter. Não pode-
mos citar nomes ainda 
porque é cedo, o pro-
cesso político é muito 
dinâmico, mas apoia-
remos quem estiver nos 
apoiando”, destacou.
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Governo quer contrair US$ 40 milhões junto ao Banco Mundial para utilizar 

em projetos de melhoramento de eficiência fiscal do Estado

Da redação

A Assembleia Legis-
lativa aprovou, na ses-
são ordinária de quar-
ta-feira, 18 de maio, o 
projeto que autoriza o 
governo a contrair em-
préstimo de até 40 mi-
lhões de dólares - apro-
ximadamente R$ 200 
milhões, na cotação 
atual - junto ao Ban-
co Internacional para a 
Reconstrução e Desen-
volvimento (Bird).

A proposta foi apro-
vada em segunda vo-
tação e teve votos con-
trários de apenas cinco 
deputados: Delegado 
Claudinei (PL), Faissal 
Calil (Cidadania), Lú-
dio Cabral (PT), Ulysses 
Moraes (PTB) e Valdir 
Barranco (PT).

Antes da votação, os 
parlamentares se reu-
niram com a equipe 
técnica da Secretaria de 

de duração do finan-
ciamento, a quantidade 
de parcelas, período de 
carência... Não aprova-
mos taxa de juros e ne-
nhum tipo de proteção 
em função da variação 
cambial. É um proje-
to que fala em reduzir 
custos com assistên-
cia social, com saúde, 
com servidores públi-
cos num Estado que 
tem bilhões de reais em 

DINHEIRO A CAMINHO

AL permite empréstimo em dólar
Gilberto Leite

Técnicos do governo foram à Assembleia para explicar detalhes sobre o empréstimo de US$ 40 milhões

caixa para modernizar 
a gestão com tranquili-
dade, sem depender de 
um organismo mun-
dial”, argumentou Lú-
dio Cabral.

O vice-líder do go-
verno, Wilson San-
tos (PSD), disse que o 
projeto começou a ser 
debatido pelo governo 
em 2019, “quando não 
tinha a saúde financei-
ra que tem hoje”. Ele 

CUIABÁ-MT, SEGUNDA-FEIRA a DOMINGO, 23 a 29 de MAIO de 2022

alega que o emprésti-
mo não trará apenas 
dinheiro ao caixa, mas 
também consultoria de 
primeiro mundo. Para 
ele, a quantia é "razoa-
velmente pequena".

“Além de colocar 
dinheiro no caixa do 
Estado, vai trazer tec-
nologia, know-how e 
consultorias para aper-
feiçoar a gestão fiscal”, 
afirmou.

www.oimpressomt.com.br

Estado de Fazenda (Se-
faz) para tirar dúvidas 
sobre a operação, como 
o objetivo da medida, o 
período de carência e a 
taxa de juros.

“Uma vez aprova-
do aqui na Assembleia, 
a gente vai sentar na 
mesa de negociação 
com o Governo Federal 
e o Banco Mundial, para 
definir tecnicamente a 
taxa de juros, a quan-
tidade de parcelas a se-
rem pagas. Existe uma 
taxa mínima que gira 
em torno, mais ou me-
nos, de 1,5% a 1,3% ao 
ano. Isso não é fixo, não 
é o que vai prevalecer 
no projeto”, explicou o 
secretário-adjunto de 
Transformação Digital 
da Sefaz, Kleber Geral-
dino.

Os técnicos também 
esclareceram que o pro-
jeto tem como objeti-
vo modernizar a gestão 
fiscal, orçamentária e 
patrimonial da admi-
nistração pública esta-
dual. Para isso, devem 
ser feitos investimentos 
em automação de pro-
cessos e até na constru-
ção de imóveis, com o 
objetivo de reduzir gas-
tos com folha salarial, 
recomposição de pesso-
al e aluguéis.

No entanto, os es-
clarecimentos dos ser-
vidores não foram con-
siderados suficientes 
por um grupo de depu-
tados.

“ A b s o l u t a m e n t e 
desnecessária a reali-
zação desse financia-
mento. O projeto de lei 
aprovado deixa evi-
dente as lacunas. Nós 
aprovamos o valor, mas 
não aprovamos prazo 

Da redação

O governador Mauro 
Mendes (União) voltou a 
criticar a decisão do Tri-
bunal de Contas da União 
(TCU) que suspendeu 
todos os procedimentos 
administrativos relativos 
à troca do Veículo Leve 
sobre Trilhos (VLT) pelo 
Ônibus de Trânsito Rápi-
do (BRT).

Em conversa com jor-
nalistas, Mauro disse que 
o entendimento do TCU 
é um absurdo e reiterou 
que a nova proposta de 
modal não tem nenhum 
centavo de verba federal. 
Além disso, ele comentou 
que o órgão cometeu uma 
“presepada” ao dar se-
guimento à representa-
ção feita pelo Município 
de Cuiabá.

“Respeito o ministro, 
mas ele ou a assessoria 
dele cometeu um enga-
no ou algo que precisa 

ser explicado aí. Porque 
não tem um centavo de 
verba federal, é 100% 
dinheiro de Mato Gros-
so, então o TCU não tem 
que se meter nessa his-
tória. Isso qualquer 'bo-
cozinho' sabe. Como é 
que o TCU não sabe dis-
so?”, questionou.

Na semana passada, 
o ministro do Tribunal 
Aroldo Cedraz acatou a 
representação feita pelo 
Município de Cuiabá, 
que apontou irregula-
ridades no processo de 
mudança do modal que 
estava previsto para ser 
instalado em Cuiabá e 
Várzea Grande. A deci-
são cautelar foi mantida 
pelo Pleno do TCU, por 
unanimidade.

Mauro disse que o go-
verno irá adotar todas as 
medidas necessárias para 
reverter a decisão. Ele 
ainda contou que falou ao 
ministro que o VLT é filho 

‘QUALQUER BOCOZINHO SABE’

Mauro diz que TCU cometeu "presepada" com o BRT
da corrupção. Os casos de 
corrupção no processo 
de escolha e licitação do 
VLT constituem o prin-
cipal argumento do Es-
tado para o rompimento 
do contrato e o pedido de 
ressarcimento dos valo-
res já pagos.

“Vocês querem que 
eu ressuscite o filho da 
corrupção? Eu já disse e 
vou repetir várias vezes: 
o VLT é filho da corrup-
ção, nasceu na base da 
corrupção. Eu mostrei 
para o ministro [...]. La-
mentavelmente e estra-
nhamente o ministro não 
voltou atrás”, relatou.

NOVELA SEM FIM - 
Defensor da conclusão 
das obras do VLT, o pre-
feito de Cuiabá, Emanuel 
Pinheiro (MDB), anun-
ciou na última semana 
que a Prefeitura proto-
colou no TCU um pedido 
de inspeção presencial 
das obras de implanta-

ção do modal. Seu obje-
tivo é mostrar a situação 
de abandono do cantei-
ro em Cuiabá e Várzea 
Grande, além de exibir 
os veículos e materiais 
acumulados no depósito 
do aeroporto.

“Com isso, vamos 
acabar com esses argu-
mentos utilizados por 
aqueles que querem ta-
par o sol com a peneira”, 
disse.

A novela do VLT se es-
tende desde 2014, quan-
do o modal deveria ter 
sido entregue. O projeto 
já consumiu mais de R$ 
1 bilhão dos cofres públi-
cos, já foi alvo de opera-
ção da Polícia Federal e 
teve o contrato rescindi-
do em 2017. Após estudo, 
o governo decidiu mudar 
o modal e, no último dia 
28, divulgou a empresa 
vencedora da licitação 
das obras do BRT, no va-
lor de R$ 468 milhões.

Gilberto Leite

Mauro sustenta que não há dinheiro federal envolvido e, 
por isso, TCU não deveria ‘se meter’ nas obras do BRT

Da redação

Com o aval da Assem-
bleia Legislativa para o 
empréstimo de 40 mi-
lhões de dólares pra-
ticamente garantido, o 
governo do Estado já tra-
balha em busca de outra 
linha de crédito para fi-
nanciar investimentos na 
Educação Pública. A in-
formação foi revelada na 
manhã de quarta-feira, 
18 de maio, pelo deputado 
estadual Max Russi (PSB), 
primeiro-secretário da 
Assembleia, que é favorá-
vel aos empréstimos.

No entanto, ainda não 
há detalhes sobre o novo 
pedido de empréstimo. 
Max revelou que a inten-
ção de contrair o emprés-
timo foi debatida entre 
membros do governo e da 
Assembleia, mas o pro-

jeto ainda não chegou ao 
Legislativo. O valor será 
de 100 milhões de dóla-
res, o que deve resultar 
em até R$ 500 milhões na 
cotação atual.

“É um dos governos 
que tem a menor dívida 
em termos comparados 
com a receita do Estado, 
então tem uma capacida-
de de empréstimo e nós 
precisamos buscar esses 
recursos”, disse Max. “O 
Estado está muito bem 
e os investimentos estão 
acontecendo. Se a gente 
puder antecipar esses in-
vestimentos com emprés-
timos, se tem outras fon-
tes de receita para buscar, 
tem que ser buscada. Eu 
defendo isso”, enfatizou.

O empréstimo de 40 
milhões de dólares (cer-
ca de R$ 200 milhões, na 
cotação atual) tem como 

EM ARTICULAÇÃO

MT quer empréstimo de R$ 500 milhões para Educação
objetivo melhorar a efi-
ciência fiscal, orçamen-
tária e patrimonial. Esses 
recursos serão investidos 
em projetos de automa-
ção e infraestrutura, com 
objetivo de reduzir os 
gastos com salários e alu-
guéis em cerca de 15% ao 
longo dos próximos anos.

Apesar de enfrentar 
alguma resistência da 
oposição, o empréstimo 
já está praticamente as-
segurado dentro da As-
sembleia. A Comissão de 
Constituição, Justiça e 
Redação (CCJR) aprovou 
o projeto de lei na terça-
-feira (17), liberando-o 
para segunda votação no 
plenário. A matéria foi 
aprovada com apenas três 
votos contrários na ses-
são da última semana.

Ao defender os em-
préstimos, Russi enfa-

tizou que os créditos são 
uma forma de o governo 
antecipar investimentos 
que já teria que fazer nos 
próximos anos.

“É muito bom esse 
empréstimo. Eu voto fa-
vorável e defendo. Acho 
importante nós pegar-
mos esses recursos, com 
juros baratos, para que 
nós possamos fazer in-
vestimentos. Precisa-
mos fazer muitos inves-
timentos ainda, muitos 
serviços públicos preci-
sam chegar aos municí-
pios, na ponta. Tá avan-
çando muito, tá fazendo 
muita estrada, seis gran-
des hospitais em todas as 
regiões, mas tem muita 
coisa ainda para ser feita 
e através dos emprésti-
mos você consegue an-
tecipar isso”, pontuou 
Russi.

Gilberto Leite

Russi se declarou favorável aos dois pedidos de 
empréstimos, para antecipar investimentos
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Senador propõe utilização de fundo de R$ 60 bilhões para amenizar 
impactos de reajuste na tarifa, que chegou a 22,5% em Mato Grosso

Da redação

As distribuidoras de 
energia elétrica pos-
suem quase R$ 50 bi-
lhões “à mesa”, que po-
dem ser utilizados para 
amenizar os impactos 
dos reajustes tarifários 
aprovados pela Agên-
cia Nacional de Ener-
gia Elétrica (Aneel). Em 
Mato Grosso, o aumen-
to médio chega a 22,5%. 
Os recursos citados por 
Garcia são oriundos de 
bitributação: cobrança 
do PIS/Cofins sobre o 
ICMS, pago pelos con-
sumidores nos últimos 
anos.

Especialista no se-
tor elétrico brasileiro 
e autor da proposta de 
utilizar o crédito tribu-
tário, o senador Fábio 
Garcia (União Brasil) 
promoveu uma audiên-
cia pública para discutir 
os desafios de colocar a 
proposição em prática.

Garcia explica que 
além dos R$ 48 bilhões 
que estão habilitados 

para o uso, há outros 
processos em julga-
mento no Supremo Tri-
bunal Federal (STF), em 
ações que questionam 
a bitributação. Após a 
conclusão de todos os 
julgamentos, esse re-
curso poderá ultrapas-
sar R$ 60 bilhões, que 
poderão ser utilizados 
em prol do consumidor.

“Eu acredito muito 
mais nas propostas que 
são factíveis, responsá-
veis com o consumidor, 
bem como o setor de 
energia. Essa proposta 
foi dialogada, foi con-
versada, as distribuido-
ras têm dinheiro, esse 
crédito constituído [...]. 
O crédito está na mesa. 
Desses R$ 60 bilhões, 
R$ 48 bilhões estão ha-
bilitados pela Receita 
Federal”, afirma Garcia.

Após a audiência pú-
blica, foi elaborado “um 
desenho” do projeto de 
lei para regulamentar a 
questão, com contribui-
ções de representantes 
da Aneel, Ministério de 
Minas e Energia (MME), 
Associação Brasileira 
dos Grandes Consumi-
dores de Energia (Abra-
ce), Instituto de Defesa 
do Consumidor (Idec), 
Associação Brasileira 
das Distribuidoras de 
Energia Elétrica (Abra-
dee) e Receita Federal.

Ainda não há um 
cronograma para apro-

PROPOSTA À MESA

Medida pode aliviar a conta de luz
Gilberto Leite

Se aprovada, proposta pode reduzir aumento da tarifa em Mato Grosso dos atuais 22,5% para cerca de 5%

vação do projeto de lei, 
mas Garcia afirmou que 
vai trabalhar para que 
seja aprovado o “mais 
breve possível”. Ele cal-
cula que, se aprovada, 
a medida poderia rea-
juste tarifário em Mato 
Grosso dos atuais 22,5% 
para cerca de 5%.

No momento, o PL dá 
foco para duas questões:

1 - garantir a utili-
zação de 100% desse 
crédito em benefício do 
consumidor, já que as 
distribuidoras querem 
uma parte do recurso, 

alegando custas proces-
suais;

2 - criar um instru-
mento para que a Aneel 
utilize futuros créditos 
tributários para ameni-
zar novos reajustes da 
tarifa de energia.

Fábio Garcia ain-
da explica que as dis-
tribuidoras já fazem 
essa devolução, porém, 
ocorre “a conta-go-
tas”, pois depende de 
constantes negociações 
com a Aneel. 

“O que busco é criar 
uma regra clara, que 

permita que se utilize 
esse crédito na sua inte-
gralidade, na maior in-
tensidade possível, para 
reduzir o preço da ener-
gia elétrica”, conclui.

CANETADAS E PRO-
POSIÇÕES - Outras ten-
tativas para reduzir ou 
impedir o aumento da 
tarifa de energia tam-
bém estão sendo feitas. 
A Câmara dos Deputa-
dos, por exemplo, quer 
dar uma “canetada”, 
por meio de decreto le-
gislativo, postergando 
o aumento para 2023. A 

Assembleia Legislativa 
(ALMT) também entrou 
com uma representação 
TCU, solicitando outra 
“canetada”, por meio 
de uma medida liminar.

Outra sugestão, esta 
vinda do setor elétrico, 
é revisar a necessida-
de da Conta de Desen-
volvimento Energéti-
co (CDE), um encargo 
cobrado do setor e do 
consumidor, que vai 
para um fundo cujo 
objetivo é promover o 
desenvolvimento ener-
gético do país.

Da redação

Acordar cedo, correr 
para o ponto, embar-
car no ônibus lotado e 
seguir para o trabalho. 
Bater o ponto, traba-
lhar, correr para pegar 
mais um ônibus lotado 
e seguir para a faculda-
de. Essa corrida contra o 
relógio é a rotina diária 
de muitos universitá-
rios do período noturno 
de Cuiabá que, em sua 
maioria, dependem do 
transporte coletivo para 
se locomover. Esse é 'o 
corre' de quem busca no 
diploma o caminho para 
realizar os próprios so-
nhos e uma vida melhor 
e que ainda precisa en-
frentar mais um desa-
fio diário: a aula deve-
ria encerrar as 23h, mas 
termina às 22h por cau-
sa do horário do ônibus.

Estudante de Quí-
mica na Universidade 
Federal de Mato Gros-
so (UFMT), Cristiane 
de Souza é uma dessas 
acadêmicas e relata sua 
jornada. Para ela, há 
uma redução na frota de 
veículos no período no-
turno, dificultando ain-
da mais o dia a dia.

“Eu acredito que se 
percebe, sim, essa falta 
de veículos! Por exem-
plo, a gente se sente um 
pouco abandonada no 
sentido de que, talvez, 
se tivesse [mais ônibus], 
evitaria várias coisas, 
como roubos, coisas que 
às vezes nem chegam 
ao nosso conhecimento, 
pessoas que desistem dos 
estudos por conta de uma 
coisa que poderia ser re-
solvida, caso isso fosse 
considerado”, avaliou.

A redução na frota de 
ônibus também é senti-
da por Hiago Venêncio. 
Estudante de Engenha-

ria Elétrica na UFMT, 
ele se sente inseguro ao 
voltar para casa, devi-
do à falta de iluminação 
pública, tanto na insti-
tuição como no bairro 
onde mora, o Grande 
Terceiro.

“Lá no Centro, aca-
ba que esse horário fica 
muito vazio e os ônibus 
demoram muito para 
passar, principalmente 
aqueles que vão para o 
bairro. E aí a gente acaba 
ficando um tempinho lá 
esperando e, como é va-
zio e meio escuro, acho 
que todo mundo que 
está ali se sente meio 
inseguro”, contou.

Outro fator que pre-
ocupa o universitário é 
a duração das aulas. No 
período matutino, os 
alunos têm quatro horas 
de aulas. Na teoria, isso 
também deveria ocor-
rer com os estudantes 
do período noturno. No 

REALIDADE AMARGA

Falta de ônibus torna sonho de pegar o diploma mais tortuoso

entanto, como expli-
cou Juliana Ghisolfi, 
professora de Ciências 
Políticas do Instituto 
de Ciências Humanas e 
Sociais (ICHS), isso não 
acontece.

“As aulas têm iní-
cio às 19h e deveriam ir 
até 22h40, ou seja, com 
intervalo de 20 minu-
tos das 20h40 às 21h. 
Há muito tempo que a 
gente não chega nem às 
22h, por causa dos horá-
rios de ônibus em alguns 
bairros de Cuiabá e em 
Várzea Grande”, contou.

Essa perda de horas 
é prejudicial para Rafa-
ela Roberta, outra estu-
dante de Química, que 
acredita que isso afeta o 
rendimento dos alunos, 
que já chegam nas aulas 
exauridos.

“Olha, é ruim, é di-
fícil porque a gente está 
perdendo meia hora de 
aula porque a gente tem 

que sair mais cedo por 
conta dos horários de 
ônibus. Se a gente ficar 
até o final da aula, muito 
provavelmente, a gen-
te vai chegar por volta 
das 23h em casa, que é 
extremamente tarde. É 
perigoso”, pontuou.

Uma alternativa en-
contrada pelos edu-

cadores para tentar 
amenizar essa perda 
de carga horária é não 
dar intervalo e "tocar 
direto", das 19h até as 
21h30, no máximo. Para 
Elianara Martins, pro-
fessora de Estatística 
da UFMT, isso não é o 
ideal, pois muitos es-
tudantes trabalham du-
rante o dia e precisam 
comer alguma coisa de 
noite. Por já ter passa-
do pelas mesmas difi-
culdades, a profissional 
entende e se coloca no 
lugar dos alunos.

“Eu entendo o lado 
deles porque tem mui-
ta gente que trabalha 
e tenta conciliar o tra-
balho com o estudo. Eu 
era aluna da Estatística 
aqui e sei das dificulda-
des. Eu também pegava 
ônibus. Então, eu acabo 
me colocando no lugar 
deles. E eu sei como é 
você ficar esperando o 
ônibus até tarde. Várias 
vezes já cheguei quase 
meia-noite”, concluiu.

OUTRO LADO - O Es-
tadão Mato Grosso en-
trou em contato com a 
Secretaria de Mobilida-
de Urbana (Semob) para 
obter informações sobre 
o número de veículos 

disponíveis no período 
noturno. Em resposta, 
a pasta informou que, 
durante o dia, 360 ôni-
bus estão disponíveis 
para suprir a população 
cuiabana. Questionada 
sobre o motivo da redu-
ção da frota no período 
noturno, a secretaria 
não forneceu explica-
ções até o fechamento 
dessa matéria.

A reportagem então, 
entrou em contato com 
as empresas de ônibus 
em Cuiabá. Como re-
posta, a CariBus infor-
mou que o fluxo de seus 
veículos começa a dimi-
nuir a partir das 19h15, 
após o horário de pico. 
Além disso, a empre-
sa disse realizar uma 
pesquisa diária junto à 
Semob para saber qual 
a demanda de passagei-
ros na parte da noite na 
capital, com seus veícu-
los circulando até à 2h 
da madrugada. 

Já a Integração 
Transportes e a Panta-
nal Transportes não res-
ponderam as ligações, 
assim como a Associa-
ção Mato-grossense dos 
Transportadores Urba-
nos (AMTU). O espaço 
segue aberto.

Gilberto Leite

Por causa da diminuição da frota de ônibus no período noturno, as aulas acabam 
terminando mais cedo
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Processos burocráticos avançam e cidades já se preparam para receber 
‘boom’ econômico com a construção da primeira ferrovia estadual

Da redação

As licenças ambien-
tais para construção da 
Ferrovia Estadual Sena-
dor Vicente Vuolo devem 
ser concedidas à Rumo 
Logística nas próximas 
semanas, permitindo o 
início da instalação dos 
trilhos que devem che-
gar a Cuiabá e até Lucas 
do Rio Verde. A expec-
tativa é que, após o iní-
cio das obras, os trilhos 
cheguem a Cuiabá em 
5 anos e em Lucas nos 
próximos 8 anos.

Francisco Vuolo, 
secretário de Desen-
volvimento Econômico 
de Cuiabá e presidente 
do Fórum Pró-Ferro-
via, destaca que todos 
andamentos em re-
lação à ferrovia estão 
sendo cumpridos ou 
já foram, como a rea-
lização de audiências 
públicas, processo de 
licitação e outras de-
terminações da legis-
lação em vigor.

“Estamos no aguardo 
apenas da formalização 
das licenças prévias e de 
instalação. Inclusive, a 
Sema [Secretaria de Esta-
do de Meio Ambiente] já 
manifestou de forma po-
sitiva. Aguardamos esse 
desfecho de forma ofi-
cial pra gente comemo-
rar, tendo em vista que 
Cuiabá e todo o estado de 
Mato Grosso vão ter o be-
nefício direto da constru-
ção da ferrovia”, afirma.

Quando tiver as li-
cenças em mãos, a em-
presa responsável pela 
construção deve anun-
ciar um cronograma 
detalhado das inter-
venções. Estão previs-
tas construções de ter-
minais ferroviários em 
Cuiabá, Primavera do 
Leste, Nova Mutum e 
Lucas do Rio Verde.

Francisco Vuolo 
adianta que, nos próxi-
mos dias, as partes in-
teressadas no processo 
vão se reunir com re-
presentantes da Rumo 
para “prospectar prazos 
e diretrizes” do projeto. 
Ademais, a Secretaria de 
Desenvolvimento Eco-
nômico tem se debru-
çado sobre adequações 
no Plano Diretor para 
preparar Cuiabá para a 
chegada dos trilhos.

A expectativa é que 
a chegada dos trilhos 
também impulsio-

LOGÍSTICA

Dá licença, o trem está chegando
Gilberto Leite

Se aprovada, proposta pode reduzir aumento da tarifa em Mato Grosso dos atuais 22,5% para cerca de 5%

ne toda a economia da 
Baixada Cuiabana e de-
mais municípios onde 
os trilhos vão passar, 
estimulando a instala-
ção de agroindústrias, 
que poderão industria-
lizar as commodities 
produzidas no “celeiro 
do mundo”, como soja, 
milho, carnes e outras 
matérias-primas.

Segundo Vuolo, as 
atenções da Prefeitura 
de Cuiabá e da Secreta-
ria de Desenvolvimento 
Econômico estão volta-
das para preparar a po-
pulação para as oportu-
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nidades que vão surgir.
“O prazo até lá [che-

gada dos trilhos em 
Cuiabá] é de cinco anos 
e, por isso, a impor-
tância do trabalho que 
estamos fazendo para 
poder preparar a cidade 
para esse impacto po-
sitivo que a ferrovia vai 
trazer, com a redução 
de custo de frete, além 
da atração de inúmeras 
empresas, em função 
dessa alternativa de lo-
gística que teremos”, 
conclui.

OUTROS PROJETOS 
- Além da Ferrovia Es-

tadual Senador Vicen-
te Vuolo, estão em an-
damento na região do 
Araguaia as obras da 
Ferrovia de Integração 
do Centro-Oeste (Fico), 
conduzidas pela Valec, 
um “braço” de infraes-
trutura da mineradora 
Vale. A ferrovia vai li-
gar os trilhos que ligam 
Mara Rosa (GO) a Água 
Boa (MT), importantes 
regiões produtoras dos 
dois estados.

Como consequên-
cia disso, o economista 
Vivaldo Lopes acredita 
que Mato Grosso deve 

passar por uma “quarta 
revolução”, com a in-
dustrialização da pro-
dução agropecuária.

“A chegada em bre-
ve de duas ferrovias 
vai oferecer melhor 
infraestrutura logís-
tica para o transporte 
da produção industrial, 
melhorando a compe-
titividade e aumentan-
do o interesse de in-
vestidores nacionais e 
estrangeiros. Vejo na 
industrialização a gran-
de prioridade de todos 
os mato-grossenses”, 
avalia o economista.

Luciano Nascimento/ABr

Foi publicada na ter-
ça-feira (17), no Diário 
Oficial da União (DOU), a 
Medida Provisória (MP) 
1117/2022, que altera uma 
regra para a elaboração 
da tabela de preço do piso 
mínimo de frete rodoviá-
rio de carga. A MP reduz 
de 10% para 5% o percen-
tual de variação no preço 
do diesel para a correção 
dos valores da tabela. A 
medida ocorre após o 
anúncio de mais uma alta 
no preço do óleo diesel na 
semana passada.

Elaborada em 2018, 
após a greve dos cami-
nhoneiros, a legislação 
sobre a Política Nacio-

nal de Pisos Mínimos do 
Transporte Rodoviário 
de Cargas estabelece que 
a Agência Nacional de 
Transportes Terrestres 
(ANTT) deve publicar a 
tabela a cada seis meses, 
até os dias 20 de janei-
ro e 20 de julho de cada 
ano, com os valores se-
rão válidos de piso para 
o semestre.

O texto prevê ain-
da que a tabela deve ser 
atualizada sempre que 
houver oscilação no pre-
ço do produto igual ou 
superior a 10%. Com a 
mudança introduzida 
pela MP, esse percentual 
foi reduzido para 5%.

A partir de agora, 
sempre que ocorrer os-

REAJUSTES MAIS FREQUENTES

Governo muda tabela do frete após alta do diesel
cilação no preço do óleo 
diesel no mercado na-
cional superior a 5% em 
relação ao preço consi-
derado na planilha de 
cálculos, a ANTT deve 
atualizar a tabela.

"Com isso, pretende-
-se dar sustentabilidade 
ao setor do transporte 
rodoviário de cargas, e, 
em especial, do cami-
nhoneiro autônomo, de 
modo a proporcionar 
uma remuneração jus-
ta e compatível com os 
custos da atividade", diz 
nota publicada pela Se-
cretaria-Geral da Presi-
dência.

Para a elaboração da 
tabela, além do preço 
do produto, também são 

considerados a quanti-
dade de quilômetros ro-
dados na realização de 
fretes, eixo carregado, 
consideradas as distân-
cias e as especificidades 
das cargas definidas, 
bem como planilha de 
cálculos utilizada para a 
obtenção dos respecti-
vos pisos mínimos.

Na semana passada, a 
Petrobras anunciou um 
reajuste de 8,87% no 
preço do diesel para as 
distribuidoras. De acordo 
com a empresa, o preço 
do litro do combustível 
no atacado passou de R$ 
4,51 para R$ 4,91, um 
aumento de R$ 0,40, que 
começou a ser cobrado a 
partir do dia 10.

Gilberto Leite

Mudança permite reajuste da tabela de frete quando 
houver oscilação de 5% no preço do diesel

Akemi Nitahara/ABr

O Monitor do Produ-
to Interno Bruto (PIB, 
soma de todos os bens e 
serviços produzidos no 
país), divulgado nes-
ta terça-feira (17) pela 
Fundação Getulio Var-
gas (FGV), apresentou 
aumento de 1,5% na 
atividade econômica no 
primeiro trimestre de 
2022, na comparação 
com o quarto trimestre 
de 2021. Na passagem 
de fevereiro para março 
deste ano, o crescimen-
to foi de 1,8%. Na com-
paração anual, o au-
mento do PIB ficou em 
2,4% no trimestre e em 
4,2% no mês.

A coordenadora da 
pesquisa, Juliana Trece, 
avalia que o aumento 
se deve ao desempenho 

positivo dos serviços, 
que apresentam boa re-
cuperação após o forte 
impacto sofrido durante 
os piores momentos da 
pandemia de covid-19.

“Dentre as ativi-
dades que compõem o 
setor, apenas as de ou-
tros serviços e de ad-
ministração, educação 
e saúde pública ainda 
não haviam recuperado, 
no quarto trimestre de 
2021, o nível de ativida-
de pré-pandemia da co-
vid-19. Com o resultado 
do primeiro trimestre 
deste ano, a atividade 
de outros serviços ul-
trapassou o nível pré-
-pandêmico”.

Ele alerta que o de-
sempenho do PIB tem 
sido impulsionado pela 
normalização da ativi-
dade econômica ao que 

era antes da pandemia, 
mas que este efeito está 
se esgotando e deve im-
pactar na sustentabili-
dade do crescimento.

De acordo com os 
dados da FGV, o consu-
mo das famílias cresceu 
3,4% no primeiro tri-
mestre, na comparação 
interanual, puxado pelo 
consumo de serviços. As 
principais influências 
para o desempenho po-
sitivo foram os serviços 
de alojamento, alimen-
tação e domésticos. Já o 
consumo de bens durá-
veis caiu 6,7%, o único 
com queda.

A Formação Bruta de 
Capital Fixo (FBCF) teve 
crescimento de 1,5% no 
primeiro trimestre, em 
comparação ao mesmo 
trimestre de 2021. 

RECUPERAÇÃO

PIB do Brasil cresceu 1,5%
no 1º trimestre, diz FGV
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Em nova proposta aos Estados, governo sugere que imposto do diesel seja 
cobrado com base no preço médio dos últimos cinco anos

Da redação

Em mais uma ten-
tativa de “segurar” o 
preço do diesel, o Mi-
nistério da Economia 
apresentou ao Conselho 
Nacional de Política Fa-
zendária (Confaz) uma 
nova proposta para es-
tabelecer um valor fixo 
do Imposto Sobre Cir-
culação de Mercadorias 
e Serviços (ICMS) sobre 
o óleo diesel. A propos-
ta foi feita na reunião 
de quinta-feira, 29, em 
Brasília, e os secretá-
rios estaduais de Fa-
zenda ainda vão anali-
sar o texto antes de dar 
uma resposta.

Fábio Pimenta, se-
cretário de Fazenda de 
Mato Grosso, explicou 
que a proposta não foi 
deliberada na reunião 
extraordinária e que 
foi encaminhada para 
o Grupo de Trabalho de 
Procuradores Estadu-
ais. Só após uma ava-
liação detalhada é que 
os secretários vão de-
liberar sobre o assunto.

A proposta do go-
verno é que o ICMS do 
diesel seja cobrado so-

bre a média dos preços 
praticados pelo merca-
do nos últimos 60 me-
ses (cinco anos). Essa 
base de cálculo ficaria 
em vigor até o início da 
vigência da lei comple-
mentar 192/2022, que 
estabelece uma alíquo-
ta única para os com-
bustíveis, com valor 
fixo em reais por litro. 

Na avaliação do eco-
nomista Vivaldo Lopes, 
o governo federal e a 
Câmara dos Deputados, 
buscam achar culpados 
em vez de se debruçar 
sobre o problema para 
encontrar uma solução 
definitiva.

“Estão se esforçan-
do, mas não para so-
lucionar o problema da 
alta de combustíveis, 
da alta do diesel, do 
gás, da gasolina e da 
energia elétrica. Eles 
procuram, de forma 
canhestra e atabalho-
ada, um culpado para 
dizer para a Nação que 
os preços estão altos 
não é por culpa do go-
verno federal, do Mi-
nistério da Economia 
ou da Petrobrás”, afir-
ma o economista.

Vivaldo ainda des-
taca que as possibili-
dades de a proposição 
ser aprovada em ano 
eleitoral são quase nu-
las, em razão do perío-
do eleitoral e da falta de 
condições econômicas 
e fiscais. A tendência 
é que os secretários de 
Fazenda continuem re-
sistindo às proposições 

SEM DEFINIÇÃO

Governo quer mudar ICMS do diesel
Gilberto Leite

Economista aponta que propostas do governo não resolvem o problema, apenas tentam criar um 
culpado para os preços altos

genéricas do gover-
no federal, já que em 
alguns casos poderia 
causar perdas de arre-
cadação e, em outros 
cenários, um aumento 
tributário.

Uma revisão tribu-
tária é vista com bons 
olhos, mas precisa ser 
feita de forma geral, em 
todos os setores, e não 
apenas no setor de com-
bustíveis. Vivaldo ainda 
lembra que o debate so-
bre uma reforma existe 
há anos, mas governo e 

Congresso Nacional não 
dão espaço para essa 
proposta avance.

“É interessante ter 
uma alíquota única em 
todos os estados, mas 
tem realidades diferen-
tes. Você teria que ter 
um fundo amortizador 
de perdas e ganhos no 
período de transição. 
Isso seria possível fazer 
e o governo federal po-
deria ser o arbitrador, 
integrador de uma so-
lução”, defende, acres-
centando que a alí-

quota fixa poderia ser 
estabelecida de acordo 
com as regiões.

Os estados que per-
derem arrecadação 
com a alíquota úni-
ca poderiam criar um 
fundo para reduzir os 
impactos nas contas 
públicas, defende o 
economista. Isto é, se 
a medida a ser adota-
da causar uma perda de 
arrecadação um Estado 
e permitir um aumento 
em outros, quem ga-
nhar mais irá “repar-

tir” esse adicional com 
quem perde.

“Teria que estar 
num conjunto de uma 
reforma tributária, ter 
um fundo de compen-
sações no período de 
transição, do sistema 
atual para um sistema 
de padronização de alí-
quotas. Para padroni-
zar tem que alterar toda 
a legislação, a base tri-
butária nacional, tem 
que unificar alguns tri-
butos. Mas não pode 
ser só o ICMS”, conclui.


